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                                                                       Peso da Régua, 21 de dezembro de 2023 

Exmo. Sr. Presidente Dr. Pedro do Carmo 

Exmo.(a)Deputado(a) 

Da Comissão de Agricultura e Pescas(CAP), 

No passado dia 12 dezembro 2023, as entidades pertencentes à Produção da Região Demarcada 

do Douro (RDD), manifestaram na CAP a necessidade de implementar reformas que a região 

necessita de modo a contrariar o cenário que a região assiste há algumas décadas – diminuição 

da rentabilidade das explorações vitícolas, aumento do êxodo rural e erosão demográfica. 

É curioso constatar que estas razões estiveram na origem da criação da Casa do Douro, no início 

da década de 30 do século XX. Fundada como organização sindical dos viticultores durienses, 

foram-lhe atribuídas funções de natureza pública tais como a disciplina de produção de vinhos, 

fixação de preços mínimos e intervenção para escoamento dos vinhos. É apenas na década de 

90 que a instituição começa a perder competências, culminando em 2014 com a reforma do 

estatuto público e alteração para um modelo associativo de direito privado. 

As organizações representativas da produção ouvidas na Comissão de Agricultura manifestaram 

unanimidade na necessidade de refundar a Casa do Douro no sentido de uma instituição forte, 

representativa da totalidade da lavoura Duriense e com competências de tal maneira relevantes 

que a tornem essencial para a região Duriense. Apenas uma nova entidade aglutinadora será 

capaz de ajudar os viticultores no sentido da sustentabilidade que a atividade vitivinícola 

Duriense tanto necessita! 

A Federação Renovação Douro / Casa do Douro(FRD/CD) e a Associação Lavoura Duriense(ALD), 

como as associações da Produção com assento no Conselho Interprofissional do IVDP, I.P e 

consequentemente as representantes dos pequenos e médios viticultores da RDD, em relação 

aos projetos de lei em apreciação e que serão alvo de votação na especialidade, apresentam 

uma exposição mais particular dos artigos/alíneas, de cada projeto de lei; assim como aspectos 

que deveriam ainda ser analisados e ponderados na introdução no projeto de lei (versão 

definitiva). 

 

Comentários da FRD/CD e ALD aos projectos de lei 

 

Projeto de Lei nº 386/XV/1ª (Partido Comunista Português) Artigo 1º “(...) associação pública (...)” 
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Projeto de Lei nº 512/XV/1ª (Partido Socialista) Artigo 1º “(...) associação pública de inscrição obrigatória (...)” 

Projeto de Lei nº 612/XV/1ª (Bloco de Esquerda) Artigo 1º “(...) associação pública de inscrição obrigatória (...)” 

No que respeita ao modelo (público ou privado) e inscrição dos viticultores (obrigatória ou 

facultativa) não existe uma unanimidade de posições, cabendo à Assembleia da República a 

definição do modelo mais ajustado. Trata-se apenas de decisões que no essencial não alteram a 

base dos documentos agora em discussão na Comissão de Agricultura: a necessidade de uma 

representação da Produção forte e capaz de reassumir o papel crucial que a Casa do Douro teve 

na Região Demarcada do Douro, agora adaptada aos novos desafios do século XXI. 

 

Projectos de lei do PCP, PS e BE - Artigo 3º “atribuições específicas 

Subescrevemos na íntegra as propostas da PRODOURO(Doc. 15/12/2023) para as principais competências da nova 

Casa do Douro. 

 

Projeto de Lei nº 386/XV/1ª (Partido Comunista Português) Artigo 3º “atribuições específicas” 

Em relação as alíneas a )e b), temos algumas reservas, embora concordemos que o Cadastro 

Vitícola da RDD, deve voltar a ser mantido e atualizado pela nova Casa do Douro, assim como a 

atualização do recenseamento dos viticultores que poderão exercer a atividade vitícola na 

Região; pois só assim, existirá um motivo com intensidade que obrigue os viticultores da RDD a 

identificar como necessária a existência de uma produção forte, ou seja, uma Casa do Douro 

defensora dos pequemos e médios viticultores. 

No entanto, não deixa de existir a preocupação e da qual fazemos alerta para o facto de que 

deveriam ser ponderados e contemplados neste, assim como nos restantes projetos-lei. qual a 

forma de financiamento desta atribuição, pois por conhecimento de outras épocas em que a 

Casa do Douro teve essa mesma função atribuída, o valor das taxas transferidas atráves do IVDP, 

I.P, não era suficiente para manter a completa atualização do Cadastro da RDD, tendo a CD sido 

obrigada a recorrer a financiamento bancário por forma a cumprir essa mesma atribuição. 

Em sintonia com essas alíneas, alertamos também que será importante preservar, digitalizar 

toda parte histórica desse mesmo Cadastro que se encontra no Edifício Sede. 

J) Neste momento, após um longo período tempo decorrido em que as casas comerciais que a 

CD possuía(grémios) estarem encerradas e degradadas, e com a abertura por parte de outras 

entidades dedicadas à mesma atividade, já não faz sentido esta atribuição. 
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l) Esta atribuição entendemos  que sendo aprovada será uma função a existir duplicada com o 

IVDP, I.P 

p) Entendemos que deve ser uma atribuição a definir à posterior da aprovação do projeto-lei em 

causa. 

 

Projeto de Lei nº 512/XV/1ª (Partido Socialista) Artigo 3º ““atribuições específicas” 

a e b) O nosso parecer é exatamente igual, ao comentário efetuado no projeto lei do PCP na 

apreciação das atribuições referidas no projeto lei anteriormente citado. 

g) A redação desta alínea deverá ser: Realizar ações de fiscalização relativas à cultura da vinha 

e, podendo igualmente participar nas que sejam promovidas pelo Instituto dos Vinhos do Douro 

e do Porto, I.P., no âmbito das suas competências legais;(deve ser retirado produção de vinho)  

i) Esta atribuição entendemos que será uma função em duplicado com o IVDP, I.P 

r) O nosso parecer é exatamente o apontado na alínea j) do projeto de lei do PCP 

No ponto 2, entendemos que deve ser uma atribuição a definir à posterior da aprovação do 

projeto-lei em causa. 

 

Projeto de Lei nº 612/XV/1ª (Bloco de Esquerda) Artigo 3º “(...) “atribuições específicas” 

c) xii. O nosso parecer é exatamente o apontado na alínea r) do projeto de lei do PS. 

c) xx. - Entendemos que deve ser uma atribuição a definir a posterior da aprovação do projeto-

lei em causa. 

 

Projeto de Lei nº 386/XV/1ª (Partido Comunista Português) Artigo 9º “Quotas” 

Projeto de Lei nº 512/XV/1ª (Partido Socialista) Artigo 9º “Quotas” 

Projeto de Lei nº 612/XV/1ª (Bloco de Esquerda) Artigo 9º “Quotas” 

 

Neste ponto, deve explicitamente ser referido se existem duplicação de quotas, ou apenas a 

quota paga anualmente será atráves da transferência do valor das taxas efetuada pelo IVDP, I.P. 
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Salientamos que é importante que não haja um acréscimo de valores a serem pagos pelos 

viticultores para além das taxas que os mesmo já pagam actualmente. Pode ser definida a 

cobrança extra de certos serviços a prestar pela CD. 

 

Projeto de Lei nº 386/XV/1ª (Partido Comunista Português) Artigo 11º “Composição ” 

No ponto 1, alíneas b) e c), entendemos que deverá ser clarificado, indicado qual a 

documentação( faturação de quotas, atas, declarações individuais, etc.) que permitirá 

comprovar a representatividade dos viticultores pelas adegas e associações. 

 

Projeto de Lei nº 512/XV/1ª (Partido Socialista) Artigo 14º “Composição e duração do mandato” 

Projeto de Lei nº 612/XV/1ª (Bloco de Esquerda) Artigo 14º “Composição e duração do mandato” 

Ponto 3 - “As associações agrícolas referidas na alínea c) do número anterior devem fazer prova 

da sua representação do sector vitícola, que nunca deverá ser inferior a 1.000 associados 

singulares da Casa do Douro.” 

Para além do que anteriormente no projeto lei nº 386/XV/1ª(PCP) foi referido, entendemos que 

deverá ser alterado o número mínimo de associados (ex. 50, 100) de modo a aumentar a 

representatividade no órgão; mas mantemos o facto de que deverá ser sempre indicado o modo 

de comprovar as condições necessárias para  o mandato. 

 

Projeto de Lei nº 386/XV/1ª (Partido Comunista Português) Artigo 19º “Incompatibilidades e inelegibilidades” 

2 – “São inelegíveis para os órgãos da Casa do Douro os associados que simultaneamente 

desenvolvam atividades comerciais no sector dos vinhos e aguardentes da Região Demarcada 

do Douro, que assim têm apenas capacidade eleitoral ativa.” 

Entendemos que deve ser criado um regime de exceção para os vitivinicultores que vendem 

vinhos de produção própria ou que sejam diretores de adegas cooperativas ou cooperativas 

agrícolas, tal como se encontra previsto nos Projeto de Leis do PS (Artigo 17º nº 3) e BE (Artigo 

11º nº 3). 

 

As Organizações da Produção, 


